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 SAÚDE

Portaria n.º 15/2018
de 11 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2017, de 7 de setembro criou o Sistema 
Nacional de Avaliação de Tecnologias de Saúde (SiNATS), 
estabelece um regime específico de comparticipação dos 
dispositivos médicos, introduzindo uma mudança do para-
digma no modo de utilização e aquisição das tecnologias 
de saúde.

O regime de preços máximos e comparticipação apli-
cável aos reagentes (tiras -teste) para determinação de 
glicemia, cetonemia e cetonúria e às agulhas, seringas e 
lancetas destinadas a pessoas com diabetes beneficiárias 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) encontra -se previsto 
na Portaria n.º 35/2016, de 1 de março.

Deste modo, é necessário proceder à atualização do re-
gime de comparticipação do Estado no preço dos reagentes 
(tiras -teste) para determinação de glicemia, cetonemia e 
cetonúria, e das agulhas, seringas, lancetas e outros dis-
positivos médicos para a mesma finalidade previsto na 
referida portaria, atendendo à entrada no mercado de outros 
dispositivos médicos, nomeadamente no que se refere à 
fixação de preços.

Nesta conformidade, a presente portaria inclui no re-
gime de comparticipação do Estado no preço de outros 
dispositivos médicos utilizados na vigilância da diabetes, 
com vista à manutenção da eficiência no funcionamento 
do sistema de comparticipações, e dos objetivos da política 
de prevenção e autocontrolo daquela doença.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 7 do artigo 5.º 

e nos n.os 2, 3 e 7 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, 
de 1 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 
7 de setembro, manda o Governo, pela Secretária de Estado 
da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 35/2016, de 1 de março.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 35/2016, de 1 de março

Os artigos 5.º e 6.º passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...].
2 — Os PVP máximos dos dispositivos médicos, 

quando destinados aos utentes do SNS, como tal de-
vidamente identificados e que apresentem prescrição 
médica, são os seguintes:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];

f) Sensor para determinação de glicose intersti-
cial — 53,00 EUR.

3 — [...].
4 — [...].

Artigo 6.º
[...]

1 — O Estado comparticipa o preço dos dispositivos 
médicos quando destinados a beneficiários do SNS que 
apresentem prescrição médica, nos termos seguintes:

a) O valor máximo da comparticipação do Estado 
no custo de aquisição das tiras -teste para determina-
ção de glicose intersticial para pessoas com diabetes 
corresponde a 85 % do PVP máximo referido no n.º 2 
do artigo 5.º;

b) [...].

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua publicação, produzindo efeitos a 08 de 
janeiro de 2018.

A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente 
de Matos Zorrinho, em 9 de janeiro de 2018.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2018/A

Bem -Estar de Animais de Companhia e de Animais Errantes

No dia 22 de dezembro de 2016 fez -se história na As-
sembleia da República.

Nesse dia foi aprovado, por unanimidade, um texto de 
substituição que procedia à fusão das iniciativas apresen-
tadas pelos grupos parlamentares do PSD, PS, BE e PAN 
e que tinham um objetivo comum: dignificar o estatuto 
jurídico dos animais.

A iniciativa em causa foi, posteriormente, publicada 
sob a forma de Lei n.º 8/2017, de 3 de março, cujo ar-
tigo 1.º (Objeto) postula assim:

«A presente lei estabelece um estatuto jurídico dos 
animais, reconhecendo a sua natureza de seres vivos 
dotados de sensibilidade, procedendo à alteração do 
Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47 344, 
de 25 de novembro de 1966, do Código de Processo 
Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e 
do Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, 
de 23 de setembro.»

Este diploma é o resultado, ainda não final, de uma 
longa caminhada, entre inúmeros obstáculos, percorrida 

Duarte.Pinto
Realce


